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DECRETO-LEI Nº 986, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

 

Institui normas básicas sobre alimentos.  

 

 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 
AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 3º do Ato 

Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato 

Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETAM: 

................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO E DO CONTRÔLE 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º Ficam dispensados da obrigatoriedade de registro no órgão competente do 

Ministério da Saúde:  

I - As matérias primas alimentares e os alimentos in natura ;  

II - Os aditivos intencionais e os coadjuvantes da tecnologia de fabricação de 

alimentos dispensados por Resolução da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 

Alimentos;  

III - Os produtos alimentícios, quando destinados ao emprêgo na preparação de 

alimentos industrializados, em estabelecimentos devidamente licenciados, desde que incluídos 

em Re solução da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos.  

 

Art. 7º Concedido o registro, fica obrigada a firma responsável a comunicar ao 

órgão competente, no prazo de até 30 (trinta) dias, a data da entrega do alimento ao consumo.  

§ 1º Após o recebimento da comunicação deverá a autoridade fiscalizadora 

competente providenciar a colheita de amostra para a respectiva análise de contrôle, que será 

efetuada no alimento tal como se apresenta ao consumo.  

§ 2º A análise de contrôle observará as normas estabelecidas para a análise fiscal.  

§ 3º O laudo de análise de contrôle será remetido ao órgão competente do 

Ministério da Saúde para arquivamento e passará a constituir o elemento de identificação do 

alimento.  

§ 4º Em caso de análise condenatória, e sendo o alimento considerado impróprio 

para o consumo, será cancelado o registro anteriormente concedido e determinada a sua 

apreensão em todo território brasileiro.  

§ 5º No caso de constatação de falhas, erros ou irregularidades sanáveis, e sendo o 

alimento considerado próprio para o consumo, deverá o interessado ser notificado da 

ocorrência, concedendo-se o prazo necessário para a devida correção, decorrido o qual 

proceder-se-á a nova análise de controle. Persistindo as falhas, erros ou irregularidade ficará o 

infrator sujeito às penalidades cabíveis.  
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§ 6º Qualquer modificação, que implique em alteração de identidade, qualidade, 

tipo ou marca do alimento já registrado, deverá ser prèviamente comunicada ao órgão 

competente do Ministério da Saúde, procedendo-se a nova análise de contrôle, podendo ser 

mantido o número de registro anteriormente concedido. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 


